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Anulada eleiçãodo Conselho

das Escolas de Camphtas
JUSTIFICATIVA OFICIAL É DE QUEHOUVE "FALHAS" NO PLEITO DE 6DE ABRIL

ELClOALVES/13ABR2002/ AAN

ROSEGl!GU8.MINETTI

Da Agência Anhangüera
rose@rac.combr

Pela primeira vez desde
que foi fundado, há 10
anos, o Conselho das
Escolas da Prefeitura

de Campinas (instáncia que
representa os conselhos locais
das 187unidades municipais)
cancelou na última quinta-fei-
ra a eleiçãodosrepresentantes
dosvários segmentosdas esco-
laspara ospróximosdoisanos.

Adecisão,que anula a elei-
ção realizada no último dia 6,
foi tomada pelosconselheiros:
dos 26existentes, 14votaram,
dos quais nove foram favorá-
veis à anulação, um contrário
equatro seabstiveram. Ajusti-
ficativa da Prefeitura é de que
houve um "problema técnico"
no processo de escolha, mas a
Agência AnhangÜ€ra de Notí-
cias (AAN)apurou que há um
embate político entre a secre-
tária municipal de Educação,
Corinta Geraldi, e as especia-
listas da rede municipal por
conta de um projeto de lei que
altera acarreira doMagistério.
O projeto está na Câmara de
Vereadores.

Segupdo a
Secretaria deEdu-
cação,ajustificati-
va para a decisão
de anular o pleito
se baseou no fato
de 24 das 187 esco-
las de Educação
Infantil e Ensino
Fundamental não terem cum-
prido a obrigação de encami-
nhar as suas atas das eleições
nas unidades, oque legitima a
particip~ção dos integrantes
tanto para votar como para
serem votados para o Conse-
lho como representantes dos
seguintes segmentos: alunos,
pais, professores, especialis-

I tas, diretores e funcionários.
Por causa disso, seis pessoas
que foram votadas não pode-
riam, segundo o regulamento
do próprio Conselho, ser elei-

~'"

Corlnta, secretária de Educação, diz que "não há legitimidade"

necessidade de cancelar oplei-
to. Além disso, muitas direto-
ras são mães de alunos e não
votaram no lugar deoutras pes-
soas", afirmou.

Marilza disse ainda que
"se houve falhas, elas deve-
riam ter sido corrigidas
durante as eleições e não dias
depois", criticou.

Asecretária deEducaçãoe
também presidente do Conse-
lho dasEscolas,Corinta Geral-
di, disse que o pleito só seria
legitimo se houvesse a repre-
sentação de todas as escolas,
uma exigência da lei munici-
paln.o7145/92,que criou oCon-
selho.Na região Sul,porexem-
pIo, das 17 escolas, seis não
encaminharam o documento.

"Como pairam dúvidas
sobre () processo, não há
legitimidade, gerando lesa
para quem votou e deixou
até de ,ser votado", disse a
secretária.

Porém, Corinta disse que o
prazo para a entrega das atas
foi estendido por duas vezes.
Todos os prazos foram publi-
cados no Diário Oficial do
Município.

tas, porque não havia compro-
vação oficial de que foram elei-
tos pela escola.

Outro problema apontado
pelo vice-presidente do Conse-
lho, Jason Goulart Nunes, como
motivo para o cancelamento
seria o fato de que diretores

votaram no lugar
de pais de alunos.
"Além de ter dire-
tor votando como
pai, foi indicada
uma supervisora
que não poderia ser
eleita porque não
era membro do
Conselho de Esco-

la (local),e casos de pessoas elei-
tas que não tinha ata. Houve
falhas flagrantes", afirma.

A presidente do Conselho
das Direções das'Escóms K'fUni-
cipais (Codem), Marilza Apare-
cida Gonçalves de Paula, disse
que a eleição não deveria ter
sido cancelada, já qlJe o núme-
ro de escolas que não enviaram
as atas é considerado pequeno.
"'No dia da eleição, umas 400
pessoas participaram da vota-
ção, com uma representativi-
dade muito grande. Não havia

AANapura
queembate
políticoteria
motivadoo

cancelamento


